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Aquilo que ordinariamente é denominado direito <corresponde a uma 

humanas em termos ideais= (ARNOLD, 1971, p. 47). Incorpora filosofias de 

3

3

frase: <direito é uma ciência (1) que estuda o direito (2) quer no sentido do 
3 3

=. Ele é conotativamente ambíguo, porque, no uso comum, é 



<conjunto de normas reunidas por u

jurídico= (LOSANO, 2008, p. XVIX). 

3 3

das proposições jurídicas <e quase nunca da verdade (ou justificação) das 

fatos em julgamento= (2006, p. 87).

–



adoção de algumas <tarifas= pontuais que possam guiar minimamente a atividade 

que os critérios para orientar a análise da prova, <critérios para efetivamente 

juiz= ( 3



mediante os termos interseccionados (<and=) <

permanente=. 



<processo é o procedimento que, adequado à tutela dos direitos, confere 

legitimidade democrática ao exercício do poder jurisdicional= (2020, p. 535). 

O processo também pode ser visto a ótica do direito probatório: <a arte 

provas= (BENTHAM, 1971, p. 10). É dizer, seu objetivo consiste no 



(<o tribunal 
conhece os direitos=), tem

(<dê me os fatos, que lhe dou o direito=), para 

3 3

Marina Gascón Abellán diferencia a concepção cognitivista da prova daquela persuasiva: <O 

exteriorização e controle=. (2022, p. 19). 



fato) que recairá a prova e consequentemente a decisão judicial. <É a alegação 

alegação do fato= (MARINONI, ARENHART e MITIDIEIRO, 2020, p. 297). 

narrativa processual se subsumirá ao controle <

provado= 3 o que não significa dizer que < é verdadeiro=, tampouco que a 

<A porta da verdade estava aberta,



correlação precisa entre 8pensamento e realidade9, tomando este segundo 
nificado, e não apenas como 8realidade fatual9, 

distinção kantiana essencial entre 8conhecer segundo conceitos9 e 8pensar 
segundo ideias9, isto é, acrescento eu com certa elasticidade, 8pensar 
segundo conjecturas9. De mais a mais, discutem até hoje os filósofos e 

afirmando que toda verdade se reduz a uma 8ficção9, a um como se (als ob) 

seu capricho, sua ilusão, sua miopia.= 

<O que é

e agora são levadas em conta apenas como metal, e não mais como moeda= (N



Luigi Ferrajoli lembra que <uma verdade objetiva ou absolutamente certa 

é, na realidade, uma 8ingenuidade epistemológica9= (2006, p. 52). 

3 3

Com efeito, <toda discussão sobre a 8verdade9 há de ser contextualizada 

controle e confirmação= (DIDIER

observador. López explica <O testemunho de uma pessoa sobre um acontecimento 

, isto é, com a verdade dos fatos testemunhados= (



e dentro do processo, seja cível ou penal. <A verdade é como a água: ou é pura 

ou não é verdade= (CARNELUTTI, 1947, p. 34).  

Não é demais lembrar que o mito da <verdade real= repousa em bases 

justificar a busca de uma <verdade= a qualquer custo, inclusive legitimando a 

3

3

[...] o enunciado <p está provado= deve ser entendido como sinônimo de <há 
elementos de prova suficientes a favor de p=. Isso não quer dizer que a 



resultar provada ainda que seja falsa. Assim sendo, afirmar que <p está 
provado= denota que este enunciado será verdadeiro quando se dispuser de 

Em síntese, uma proposição está provada quando há <elementos de 

descrição dos fatos do caso= (BELTRÁN, 2017, p. 73).  O enunciado <p está 

provado= deve ser lido como sinônimo de <há e

favor de p=. 

verdadeira se trata de uma presunção. <Uma proposição provada é uma 

3

, das verdades oficiais= (LEVY e BRU

processual legal. <O resultado final nem sempre é (e não precisa ser) a 8verdade9, 

3

contraditório e do devido processo penal= (LOPES JR, 2019, p. 454). 



<um grau adequado de confirmação racional das afirmações sobre a verdade dos 

fatos= (TARUFFO, 2016, p. 104). 

de um enunciado (do tipo <p está provado=) não pode depender do subjetivismo 



Tradução livre: <o =. 

3
3

ENTIDADE SINDICAL INVESTIDA DE LEGIMIDADE ATIVA <AD CAUSAM= PARA 

3 3 3

3 3
3 NECESSIDADE DE RESPEITO À GARANTIA DO <DUE PROCESS OF LAW= 

3
3

3
3

defesa torna írrito e nulo o ato punitivo. <Nemo inauditus damnari debet=. O direito constitucional 



. Assim é que <um regime legal da prova que 

desse postulado, essencial e inerente ao <due process of law=, tem advertido que o 
3

3

3



se de uma regra antiepistêmica: <se um meio de 

3 3

do que aquele seria epistemologicamente possível= (BADARÓ, 2023, p. 169). 

3

do <male captum, bene retentum= (BRASIL, 2007, p. 42).



partir dessa. Isto é, a prova ilícita por derivação, entendida como <os meios 

os, por efeito de repercussão causal= (LIMA, 2016, p. 835). 



<julgar o apoio empírico que um conjunto de elementos de juízo aporta a uma 

da lógica e da racionalidade= (2022, p. 

68). Prossegue o autor ao esclarecer que esse é o momento em que <reina sem 

competição o valor da apuração da verdade= (p. 69). 

É nesse momento que <o juiz deverá analisar todas as provas produzidas 

foi ou não provada= (BADARÓ, 2023, p. 202). 



prova. Nesse sistema, a confissão assume especial valoração (<rainha das 

provas=

3

Na síntese de BACILA (2002, p. 100), <tabelar significa cercear a 

o medo da falha humana que fez com que este sistema falhasse como um todo=.

A <íntima convicção=, despida de qualquer fundamentação, permite a imensa 

julgamento pela <cara=, cor, opção sexual, religião, posição socioeconômica, 



É dizer, o sistema é de <livre convencimento= quando comparado àquele 

Janaína Matida (2009, p. 74), <que o juiz 

lhe suficiente=. 



Black’s Law Dictionary

como: <O grau ou nível de prova exigido em um caso específico, como o 

8além de dúvida razoável9 ou 8por preponderância de prova=, ao passo que o 

o conceitua como <modelo; padrão. Standard 

indefinidos, variáveis no tempo e no espaço=. 

<critérios que estabelecem o grau de confirmação probatória necessário para que 

verdadeiro=. 



conceito de caráter normativo e político, <cabendo ao direito a definição dos 

desejável uma imposição normativa entre essas várias opções= (PEIXOTO, 

procuram <oferecer ao julgador diretrizes mais precisas 3

3

os fatos em litígio=. São diretrizes por meio dos quais o magistrado define se um 

do fático <recebeu ou não adequada confirmação probatória= (p. 293).



Um sistema <perfeito= livre de valoração da prova é impossível porque, 

não pode ser confundida com <evento autofundado, arbitrário, irrepetível e cujas 

decide= (PASTORE, 2015, p. 34). O juiz tem liberdade para valorar (e o faz 



às partes: <somente se as partes podem conhecer o umbral de 

processo acerca da estratégia de defesa de seus interesses= (BELTRAN, 2023, 

provado (<p está provado=

(que não podem ser negados como <normais= 

se que <p está provado= não necessariamente é sinônimo de <p é verdadeiro=. 



3 3

3
3

< =





<regramento 

atividade instrutória, de um determinado elemento de prova=. 

<mesmo que a regra do ônus da 

que a hipótese fática possa ser tida como insuficientemente provada= (PEIXOTO, 

3



3

3

Lenio Streck faz importante observação sobre o tema: <É interessante notar que, apesar de os 

determinados direitos fundamentais como a liberdade=. 



<preponderância=, averbam se tratar do que possua o <maior peso de 

todas as evidências= ou, figurativamente, acaso fossem colocadas as evidências 

3





de instrução de <dúvida razoável= se deu para abordar essa possibilidade 

provados <para além da dúvida razoável= para se cogitar de uma condenação. 

A concepção de que uma condenação pressupõe prova <além da dúvida 

razoável= se pauta na premissa de impossibilidade de alcance da certeza 



3
3

3

<que impede que alguém fique firmemente convencido da culpa de um réu=. 

Representa <a crença de que existe uma possibilidade real de que um réu não 

seja culpado=. 



fática posta em julgamento seja considerada provada. A expressão <além de 
qualquer dúvida razoável= é, nas palavras de Ferrua, uma <fórmula bela e 
sugestiva, mas que não resolve nenhum problema=. O razoável, como 

dúvida. O que seria, então, uma dúvida <não razoável=? A vagueza do 



A título de exemplo: <Em outros termos, o juiz é livre no seu convencimento, desde que 
justifique o resultado a que chegou=. (TALAMINI e WAMBIER, 2016, p. 231). 



consiste na exigência de <lastro probatório 

mínimo= ou <indícios mínimos de autoria e materialidade= para justificar o 

3

3
3

3
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se do <conjunto de evidências seguro e 

para o acusado=

o crime ocorreu. Odone Sanguiné (2014, p. 130) sustenta se tratar de <prova 

efetiva e cabal [...], ou seja, a certeza da existência da materialidade do crime=.

probatório. Assim é que expressões como <justa causa=, <indícios de autoria=, <fundadas 
razões= etc. não seriam propriamente 



3

itivo fazia referência apenas a <indícios=, tendo a novel 

legislativa incluído o adjetivo <suficiente=. A adjetivação dos indícios explicita que 



averbando que <além de não possuir amparo normativo, tal preceito ocasiona 

pronúncia= (BRASIL, 2019, p. 1). 



Beltrán, <o grau de exigência probatória dos distintos 

tendência ascendente= (2023, p. 102), isto é, progressiva. Explica Caio Massena 

que <não seria razoável, a título de exemplo, para o recebimento da denúncia 3

3

exigir um standard de prova tão alto quanto aquele exigido para a condenação= 



que a condenação é possível se houver <prova da existência do fato= (incisos I e 

II) e que o <réu concorreu para infração penal= (IV e V), estando ausente <dúvida 

fundada= sobre causas de exclusão da tipicidade (III), da ilicitude e da 

ade (VI), quando então haverá <prova suficiente para a condenação= 

3



dará quando <não existir prova suficiente para a condenação=. Mais uma vez 

consistia no <melhor standard de prova que existe= (alegações finais na AP 

A importação desatenta desse modelo de constatação (<brasilerização= 



o juiz ou o tribunal disser que ela é suficiente= (MATIDA e VIEIRA, 2019, p. 

sem a devida cautela, importa na atribuição de um efeito <anti standard= 

se a leitura do artigo < = 



3
3

produzida, Gustavo Badaró sustenta que a questão central <[...] não é quanto o 

3

3

corroboração= (2023, p. 262). 

a existência de uma hipótese defensiva. Noutro dizer, <[...] enquanto que para 



tese acusatória estará derrubada= (BADARÓ, 2023, p. 269). 

<elevadíssima probabilidade=, remete um significado mensurável, a partir da 

3



que assenta que <a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo 

o, ou, durante o dia, por determinação judicial=. 

exercer a personalidade e a individualidade de forma plena. <Todo homem 

ninguém= (FASO 

3



Flagrante deriva do latim <flagrare= (queimar), que indica acalorado, 







ecendo a necessidade de <fundadas razões= 

anônimas e afirmações de <informantes policiais=) e, em geral, elementos que 



concretizadoras do modelo probatório <fundadas razões= e, na sequência, os 

se deu mediante a busca dos termos intersecionados <entrada AND domicílio 

e=, no período de julgam

consulta processual denominada <jurisprudência=, de modo que eventuais 



Com efeito, a hipótese fática <denúncia anônima= foi a mais citada, sendo 

De modo a facilitar a leitura, o termo <decisão= será empregado em sentido amplo, abarcando 



em <consentimento do morador= para ingresso no domicílio, que figurou em 53 

O terceiro lugar foi ocupado pela premissa fática <apreensão de drogas 

em busca pessoal=, que figurou em 54 decisões, além de outras 03 envolvendo 

A <fuga= foi mencionada em 45 decisões da Suprema Corte, seguida da 

<confissão informal= aos policiais (seja quanto à existência de drogas no interior 

Em 31 decisões houve averbação da realização de <investigação prévia=, 

<campana= ou <monitoramento prévio=.

A hipótese <atitude ou comportamento suspeito= foi mencionada em 29 

foragido do sistema de justiça, com <mandado de prisão em aberto=.

Em outras 12 decisões a <abordagem de usuários= foi mencionada como 

O fundamento fático <visualização de drogas pelo lado externo da 

residência= foi trazido em 11 decisões. 

embasaram a busca domiciliar sem autorização judicial, tais como <delação de 

= (09 decisões); <suspeito conhecido no meio policial= (07); <uso de 

documento falso= (05); <odor de maconha= (03); <local conhecido como ponto de 

venda de drogas= (02); <veículo utilizado em outros crimes= (02), dentre outras.

um conjunto de elementos, tais como <denúncia anônima=, acrescida de 

<comportamento suspeito=, <fuga= ou <apreensão de drogas em busca pessoal=. 



Para tanto, a linha de raciocínio consistiu: <nos crimes de natureza 

arada em fundadas razões= (trecho 

A concretização da expressão <fundadas razões= remonta ao substrato 



domicílio sem ordem judicial o tripé <atitude suspeita + apreensão de drogas em 

busca pessoal + autoidentidade falsa=. 

para, na sequência, concluir que <não vislumbro, desse 

se de crime permanente=



3

jurisprudência na base pública de dados (<jurisprudência) do sítio do Superior 

<entrada AND domicílio AND flagrante AND crime AND permanente=, no período 

Súmula 279 /STF: <Para simples reexame de prova não cabe recurso extraordinário=.



3

3



deles, a <denúncia anônima= consistiu 

Foi seguida pelo <consentimento do morador para ingresso no domicílio=, 

A <fuga= apareceu em terceiro lugar, 

A <apreensão de drogas em busca pessoal ou veicular= veio na 

A <confissão= quanto à existência de drogas no interior da residência ou 

Seguida do <comportamento ou atitude suspeita=, mencionado em 30. 

A existência de <monitoramento ou investigação prévia= veio apenas em 

7º lugar, em um total de 17 processos, assim como a <dispersão de drogas= no 

Em 12 acórdãos, houve consignação da <visualização, pelo lado externo 

da residência, da existência de drogas= e, no mesmo número, figurou a hipótese 

de <suspeito conhecido no meio policial=. Chama atenção que, em 02 deles, o 

como a existência de <mandado de prisão em aberto= (08 acórdãos); <local 



conhecido como ponto de venda de drogas= (06); <abordagem de usuários= (07); 

<odor de drogas= (04), dentre outros. 

As duplas <denúncia anônima + fuga= e <denúncia anônima + 

consentimento do morador para ingresso no domicílio= se trataram d

<A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial=
Por todos: <[...] 3. Assim, se para a Corte a quo o acervo probatório era suficiente para amparar 



Schietti Cruz cita <a prévia investigação, monitoramento ou campanas no local=, 

<a movimentação de pessoas típica de comercialização de drogas= ou mesmo a 

<menção a [...] atitude suspeita, externalizada em atos concretos= (AgRg no RHC 

tivesse seu lar devastado, em prevalência do <Direito Penal do autor= em 

detrimento do <Direito Penal do fato=. 



Rogério Schietti, <um mínimo de vivência e de bom senso sugerem a falta de 

3

3

diligências= (HC 762932 / SP). 

de urgência, <quando se concluir que do atraso decorrente da obtenção de 

da ou ocultada= (HC n. 598.051/SP). 

), entendida como a <investigação especulativa e indiscriminada, sem 

objetivo certo ou declarado= (SILVA; MELO E SILVA; e MORAIS DA ROSA, 

3

3

de Justiça traduz o que <não se consideram fundadas razões= para ingresso no 



3

3





Classificada por Harari como <a maior fraude da história= (2018, p. 87), a 

Revolução Agrícola foi fundamental para a fixação de <lar= aos antigos 

<Domus tutissimum cuisque refugium atque receptaculum sit=. De sua <casa 



ao dizer <O homem mais pobre pode em sua cabana desafiar todas as 

não pode entrar=. 

então ordinária prática de <mandados gerais=. O costume consistia na expedição 



dispensado. A terceira consiste na <exceção da visão aberta=, ou seja, quando 



<homem de razoável prudência e cautela= (WANDERLEY

(<abordagem policial 

para investigação no próprio local= e <inspeção das vestes de um indivíduo com 

terceiros pudesse ser vulnerada= (WANDERLEY, 2019, p. 349). 

Em uma oportunidade, contudo, a Corte afirmou que <suspeita razoável é um 



3

3



Constituição Imperial de 1824, que estabelecia que a casa era <asilo inviolável= 







dignidade da pessoa humana enquanto <prerrogativas e instituições que o 

igual de todas as pessoas= (SILVA, 

que direitos fundamentais são <todos aqueles direitos subjetivos que dizem 

respeito universalmente a 8todos9 os seres humanos enquanto dotados de 

de pessoa, ou de cidadão ou de pessoa capaz de agir= (2021, p. 9). E continua: 

<a vida, a liberdade pessoal ou o direito de voto são fundamentais, não tanto 

indisponíveis= (p. 22).

se <a 

estes ocupada pela pessoa humana= 



material: <os direitos e gara

= (MENDES e BRANCO, 2017, p. 131). 

<

mesmo sobrevive= 

prescrevem a esfera do indecidível: <aqu

de decidir, em violação aos direitos sociais= (2015, p. 20). 

lugar, <normas= em si mesmas, sendo imediatamente dispostas, de maneira 

normas <substanciais= sobre a prod

3
3



fundamental <nasce= com limites imanentes. Ou seja, restrição e direito não são 

se em limites, que <consistem em fronteiras implícitas, de natureza 

apriorística=, que não se confundem com restrições, uma vez que essas são 

compreendidas como barreiras <normativas impostas externamente a estes 

desnecessária e até mesmo impossível do ponto de vista lógico= (SARLET, 2022, 

restrição a ele imposta. Daí a necessidade de se distinguir dois objetos: <há, em 

primeiro lugar, o direito em si, e, destacadas dele, as suas restrições= (SILVA, 



<somente se for possível controla

[...]= (STRAPAZZON e INOMATA, 2017, p. 103). 



. Com efeito, <caso uma intervenção não seja 

restrição= (NOVELINO, 2004, p. 425). 

se das hipóteses de <flagrante delito=, <desastre= e <prestação de socorro=, 

Prescreve o artigo 5º, XI da Constituição da República: <a casa é asilo 

rminação judicial=. 

relações familiares e de amizade, <conversações e episódios ainda mais íntimos, 

envolvendo relações familiares e amizades mais próximas= (MENDES e 

relacionamentos da pessoa, inclusive objetivos, tais como <relações comerciais 

público= (MENDES e BRANCO, 2020, p. 286). 



inviolável, a Constituição da República <está reconhecimento que o homem tem 

da personalidade humana= (2005, p. 207). 

3



fundamental em questão. Dimensão objetiva que resulta do <significado dos 

direitos fundamentais como princípios básicos da ordem constitucional= 

O conceito jurídico de <casa=, para fins de proteção constitucional, 

3

3

constitucional do inciso XI do art. 5º da CRFB/88 <(a) qualquer compartimento 

<

compartimento não aberto ao público, onde alguém exerce profissão ou atividade=. 



compartimento privado onde alguém exerce profissão ou atividade= (BRASIL, 

O termo <asilo=, do grego <ásilon= e do latim <asylum=, significa templo, 

constitucional grafada como <consentimento do morador=. 



<inequívoco, específico e conscienteme

truculência ou coerção= (BRASIL, 2021, p. 47). 



<Dia=, para fins constitucionais, cuida

José Celso de Melo Filho sustenta que o termo <noite= é entendido 

segundo o <critério físico

a aurora e o crepúsculo= (1986, p. 442). Consequentemente, dia é o período 



<Determinação judicial= consiste na ordem de competência exclusiva dos 

<encontrar elementos que efetivamente 

importem e sirvam ao esclarecimento da 8causa provável9= (SILVA; MELO E 

[...] demonstrar, nos 8fundados motivos9, que a restrição ao direito individual 



em caso de <desastre= ou para <prestar socorro=.  

< =, segundo Maria Helena Diniz, tem o sentido de: <a) sinistro; 

s econômicos e sociais= (2022, 

Por sua vez, a expressão <prestação de socorro= remete ao auxílio 

Criticando a redação do artigo 241 do CPP, Gustavo Badaró sustenta que <a CR estabeleceu 

do mandado de busca= (2023, p. 520). 



relacionada a <

= (1947, p. 77). 



(<cometendo=) indica a ação contínua, em andamento e não finalizada. É por isso 

ue a expressão <acaba de cometê la= deve ter: 

de absoluta imediaticidade, ou seja, <o agente é encontrado imediatamente após 

lugar do delito= (LIMA, 2016, p. 1.247).

encalço do suspeito. O requisito temporal <logo após= acresce que essa 



Renato Brasileiro de Lima explica que a expressão compreende o <lapso 

à perseguição do autor= (2016, p. 1.24

<em situação que faça presumir ser ele o autor do ilícito=. Aury Lopes Jr sustenta 

prática delitiva. A expressão <logo depois= é compreendida com maior 

elasticidade que <logo após=, significando um mai



3
3

domicílio envolvem urgência. É dizer, incluem a necessidade de <assist persons 

ned with such injury= (ajudar pessoas 

intervir <para prevenir a destruição de provas=, ou no curso de perseguição a um 

criminoso perigoso em fuga (<dangerous fleeing felon=) e não se



3 3 3

Estabelece o art. 5.º, XI, da Constituição Federal, que <a casa é asilo 

rminação judicial=. Assim, havendo a 

(<para prestar socorro=) (2022, p. 354). 

tempo. Roxin explica que <são aqueles em que o crime não está concluído com 

ijurídico criado por ele mesmo= (1997, p. 



<fundadas razões, não é todo crime 

= (DELMANTO, 2019, p. 159).

3

3 3

Por todos: < 3 3

=



Excepcionalmente, diante de <fundadas razões=, pode o Estado







in verbis: <

espécie=



Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça atuam como <verdadeiras 

3

le e de jurisprudência= (2020, p. 670). 

exposição <do fato e do direito= (inciso I). Do contrário, o recurso sequer poderá 





3
3

vertente, a Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça concluiu que, <antes 



usta causa a autorizar a diligência= (fl. 7, e

decisão objurgada: <apenas o que estiver no corpo do acórdão é que pode ser 

excepcionais dos recursos constitucionais= 

Não por outra razão que o Código de Processo Civil prevê que <os tribunais devem uniformizar 
la estável, íntegra e coerente= 3



3



vocábulo <flagrante= qualquer sentido que lhe parecesse adequado, estaria 



3 3



<

4

XI=. 

3



<[...] salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, 

durante o dia, por determinação judicial=. E, mais uma vez, onde o constituinte 







3

ou estados mentais como critérios de julgamento. Expressões como <íntima 

convicção=, <fundamento razoável= ou mesmo <além de qualquer dúvida 

razoável= nada dizem sobre o grau de exigênci





3

da escolha política do <quanto=

em recente artigo intitulado <Indícios Razoáveis, Fundada Suspeita, Fundadas 

Invasivas=. Para a a





ou <modelos de constatação=, diversos da 
<prova além da dúvida razoável=, frequentemente utilizados no processo 
penal brasileiro: para a prisão temporária bastam <fundadas razões (...) de 
autoria= (Lei 7.960/89, art. 1º, III), enquanto para a prisão preven
necessário <indício suficiente de autoria= (CPP, art. 312, 

3 3
<indícios suficientes de autoria= (CPP, art. 413, 
sequestro, <indícios veementes de proveniência ilícita dos bens= (CPP, art. 
126). No incidente de insanidade mental, basta a <dúvida sobre a 
integralidade mental do acusado= (CPP, art. 149, 





do canal <disque denúncia= para imputar falsamente um crime a 



dizendo que havia chegado droga, na casa 8X9, bem como que 8acharam9 que 

comportamento do agente 8parecia9 que h

https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/despacho1359558/false


3

3

que um traficante de vulgo <BR= estaria escondido numa residência, ocasião 

o crime de tráfico de drogas, no núcleo do tipo <ter em depósito=. [...] (sem 



<houve motivo justificável para o ingresso dos policiais no domicílio da 

permanente naquele recinto=. 



aqui tratada não se confunde com a realização de <prévias diligências= para a 

policiais no imóvel somente poderia ocorrer após <prévias diligências=, 



3

p. 96), <é ato do procedimento persecutivo penal, restritivo de direito individual 

vestígios=.



as hipóteses de <prisão ou quando 

de objetos ou papéis que constituam corpo de delito= (artigo 244 do CPP). 

A expressão <fundadas suspeitas= é objeto de crítica doutrinária por sua 

ambiguidade. <Suspeita é uma mera conjectura ou desconfiança, mesmo que 

frágil, de alguma coisa ou contra alguém= (BADARÓ, 2023, p. 518). 

(<tirocínio policial=)

concreto, é que a doutrina sustenta que <a 8fundada suspeita9 deve ser 



praticadas como <rotina= ou <praxe= do policiamento ostensivo. A busca, 

3



campo fértil para realização da busca domiciliar, que exige <fundadas razões= de 

3



219955/SC, relatado pelo Min. André Mendonça, cujo voto consigna que <ficou 

apreensão de entorpecentes e dinheiro com o corréu=. No mesmo sentido é o 

SP, relatado pelo Min. Gilmar Mendes, que consta que <o ingresso 

abordagem na via pública que resultou na apreensão de entorpecentes=.



divulgados no boletim <Pele Alvo: a bala não erra o negro= (BRASIL, 2023), 



<normalização= ou <naturalização= de prática

3

em <mecanismos constituídos de regras, princípios e atitudes subjetivas que 

influenciam o operador do direito no momento de aplicação da regra jurídica= 



estigmatizado <menos humano [...], reduzindo

pessoa menos capacitada= (SILVA e ÁVILA, 2015, p. 221), detentor de menos 

, a pretexto de <preservar a ordem pública=, <proteger a vida=, 

<manter a paz social= e <combater o crime=, forças policiais reproduzem condutas 

elemento normativo <fundada suspeita=

se em <elemento suspeito=

generalizada, que resulta em <coerções sistemáticas motivadas pela mera 

como fundamento para a coerção policial= (WANDERLEY, 2017, p. 197). 

― <da periferia= (MOTA, OVALLE e SILVA, 2014, p. 9)

<sujeito perigoso que pode, a qualquer tempo, causar um mal à 8sociedade 

normal9, merecendo sempre uma sanção penal= (SILVA e ÁVILA, 2015, p. 223).



<elemento suspeito= costuma ser o jovem

que veste < = e <tênis de skate=, escuta rap

<rolezinho =
<Às vezes, um indivíduo em um local se torna suspeito porque ele não é 

determinado tipo de vestimenta acaba chamando mais a atenção [...]= (Cabo 
3

<elemento suspeito=, 

se a fala constante de que <não há indivíduo suspeito para a polícia 

peitas= (TERRA, 2010, p. 80).

<elemento suspeito=, bem definido racialmente a partir de 

<comportamento suspeito= ou <atitude suspeita=, 

<blusão=. É dizer, o motivo da busca consistiu nas vestes do abordado.
<[o rap]

[o <funk ostentação] (SILVA e 

Sobre o movimento intitulado <rolezinho=: <

asse inferior, significando  o  contato  indesejado  com  <o  outro=  e  da  

negativa  ao  <rolezinho=  é  vista  como  repulsa  da  classe  rica  aos  anseios  dos  jovens  da  

que dividir o <espaço higienizado= com aquele

= (SILVA e ÁVILA, 2015, p. 236 e 237). 



perigoso e envolvido com o crime. <Jovens pobres pardos ou negros estão em 

Aterro, da Pedra do Leme ou reunidos num campo de futebol=. (B

É, muitas vezes, essa <atitude suspeita= ou o fato de se tratar de um 

<suspeito conhecido no meio policial=, desacompanhada de explicação objetiva 

etc.) se enquadram em um padrão de <atitude suspeita= e, a partir daí, se 

torna <conhecido no meio policial=, o que gera 



os mesmos procedimentos de uma guerra: <esta g

é excluído= (JAKOBS, 2007, p. 47). 

A par dessas constatações é que não se pode admitir que <atitude 

suspeita=, sem a correlata explicação objetiva do que consiste, ou <suspeito 

conhecido no meio policial=, sem a delineação do porquê ou como, ou mesmo a 

simples <fuga=, que pode se dar por qu

3 3

democrática porque modulam seletivamente quem <merece= garantias 



[...] 8diante de denúncias anônimas informando que na residência do ora 
3
3

[...]9. À luz do que decidido 

autorização judicial, quando se estiver <diante da presença de elementos 
a= [...] 



entendida como a <ameaça ou pressão injusta exercida sobre um 

negócio= (GONÇALVES, 2022, p. 457).



aceitarem um <não= como resposta, não rar

dos <alvos preferenciais=. 



relator do HC n. 598.051/SP que <O Superior Tribunal de 

, como vem acontecendo= (sem destaque no original) 



de Processo Penal: <A prova da alegação incumbirá a quem a fizer, sendo, 

porém, facultado ao juiz de ofício: [...]=. 



<[...] um sistema de governo composto por uma pluralidade de órgãos requer 

: <A prova da legalidade e da voluntariedade do consentimento [...] deve ser feita com 

possível, testemunhas do ato= (BRASIL, 2021, p. 69).





Nas palavras do Min. Alexandre de Moraes, <em que pese a boa vontade 

inovou no exercício de sua função jurisdicional= (

051/SP: <Sob essa 

sificadas no presente julgado= 
3



mais seguros à atividade policial, já que a expressão <fundadas razões= é 

à figura do <juiz Hércules=, seja sob qual pretexto for. 



no julgamento do HC n. 695.457/SP, entendeu que <o cumprimento de mandado 

explícita e espontânea do réu=. 

segundo o ministro Ribeiro Dantas (AgRg no HC n. 771.129/RS), <essa 

em domicílio ainda que sob suspeita da prática de crimes permanentes=.

In verbis: <[...] cumpre ressaltar que o ingresso dos policiais na casa dos pacientes se deu em 

casos de flagrante delito, por ser permanente o crime de tráfico de drogas, no núcleo do tipo 8ter 
em depósito9= (BRASIL, 2022,



tâncias ordinárias que <um indivíduo 

porque apontado como boca de fumo=, o que legitimou a entrada em domicílio. 

No julgamento da Rcl 55184, o ministro Gilmar Mendes entendeu que <o 

tese=, afastando a presença da justa 

: <[...] que partiram para averiguar o teor da denúncia recebida; que chamaram na 

no imóvel e realizaram buscas [...]= (BRASIL, 2022, p. 6
: <Com efeito, pelo que se infere dos autos, a intervenção policial foi procedida de 

razão pela qual os policiais ingressaram no imóvel= (BRASIL, 2022, p. 2



seca sustentou que <a denúncia 



casa ao avistar a guarnição policial [...]= não configuram o elemento fundadas 







3





3 3
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https://scholarship.law.ufl.edu/cgi/viewcontent.cgi?article=1286&context=flr
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–

adoção do standard de prova <para além de toda dúvida razoável= no processo 

3 3
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3

A hermenêutica diante da relação 8regra princípio9 e o 



3
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